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RESUMO
Esse artigo pretende ponderar a res-

peito da instrução das estruturas africanas 
em instituições educacionais, acerca da re-
levância de se estabelecer uma governança 
democrática, fundamentada em uma gestão 
abrangente, visando lidar com tópicos que 
suscitam uma extensa controvérsia. Consi-
derando que a cultura africana é uma das 
culturas mais influentes na formação do 
povo brasileiro e, por meio da Lei 10.639/03, 
o ensino dessa cultura se tornou obrigatório 
nas salas de aula, é imprescindível uma aná-
lise mais profunda sobre o assunto, a fim de 
garantir que o processo de ensino-apren-
dizagem, especialmente na alfabetização, 
ocorra de maneira satisfatória. No entan-
to, a falta de conhecimento e compreensão 
para sua implementação por parte da admi-
nistração e de um trabalho administrativo 
mais intenso tem dificultado o alcance dos 
objetivos estabelecidos pela legislação, bem 
como tem estagnado o avanço do ensino da 
cultura africana no contexto educacional. 
Por meio desse artigo, abordam-se temas 
diversos que compõem a história da África, 
a própria cultura africana e uma governança 
democrática baseada em uma administra-
ção significativa. Ainda é um desafio para os 
gestores lidarem com a cultura africana nas 
escolas, devido à resistência da comunida-
de, muitas vezes decorrente da falta de co-
nhecimentos necessários para uma instru-
ção de qualidade. A disseminação da cultura 
precisa ser respaldada por uma abordagem 
didática objetiva e impulsionadora de mu-
danças.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura Africana; 
Didática; Mudanças.

INTRODUÇÃO
Este artigo tem como objetivo princi-

pal buscar reflexões acerca da cultura afri-
cana direcionadas às interações humanas 
contemporâneas, com o intuito de fornecer 
um maior entendimento sobre a história da 
África e também sobre os desafios enfrenta-
dos pela cultura africana ao redor do globo.

Trata-se de uma pesquisa baseada 
em fontes bibliográficas, com a contribui-
ção de autores como Ribeiro e Silva, entre 
outros, que abordam a temática da cultura 
africana e suas dificuldades. 

A relevância de abordar esse tema 
reside em fornecer informações mais abran-
gentes sobre a cultura africana, bem como 
sobre uma governança democrática e uma 
administração que valorize o mundo em que 
vivemos. A história da África e a cultura afri-

cana, embora sejam componentes essen-
ciais da cultura brasileira, sempre ocuparam 
uma posição marginal ou quase imperceptí-
vel no contexto educacional. Sua influência, 
apesar de significativa, nunca recebeu o re-
conhecimento merecido nem foi atribuída a 
devida importância.

Infelizmente, ainda nos deparamos 
com preconceitos em todo o mundo, o que é 
motivo de preocupação. Conforme mencio-
nado por Ribeiro (2018):

[...] Porém, mais preocupante que 
todo “achismo” é a perpetuação das violên-
cias que ela acarreta. Não há problema al-
gum em achar que espaguete é mais gosto-
so do que nhoque, gostar mais de sorvete 
de morango do que de chocolate, ou haver 
estilos e personalidades diferentes. Pessoas 
são diversas, e isso é muito comum. Agora, 
quando o tema é justiça social, direitos de 
sujeitos, achar alguma coisa sem base al-
guma é, no mínimo, leviano. São de vidas 
de pessoas que estamos falando, e não de 
preferências gastronômicas. Continuar no 
achismo apesar da desigualdade latente 
sendo mostrada é concordar com essa desi-
gualdade. Negar a existência de fatos sociais 
é ridicularizar lutas históricas por equidade 
não é dar opinião, é compactuar com a vio-
lência” (RIBEIRO, 2018. p 35).

Com a promulgação de leis que obri-
gam o ensino da História da África e da cul-
tura africana na sala de aula, a educação 
brasileira ganhou um novo olhar e uma 
nova perspectiva. Contudo, dois fatores pre-
ponderantes ainda atrapalham o andamen-
to satisfatório deste ensino: as resistências 
provenientes de preconceitos e a falta de 
formação específica dos docentes.

O ensino da cultura africana é com-
plexo e exige muita desenvoltura dos do-
centes para ultrapassarem as barreiras da 
resistência dos pais e alunos, do racismo e 
em como lidar com ele no âmbito educacio-
nal, dos estigmas e em como desenvolver 
trabalhos gradativos que mudem a visão, a 
percepção e a ação dos seus alunos perante 
as temáticas que envolvam tal cultura.

Justifica-se, portanto, a necessidade 
do aprofundamento do estudo que trata da 
história da África e da cultura africana e de 
sua difusão em sala de aula, com o auxílio 
de uma gestão e administração democráti-
ca, abrangendo ações que viabilizem a rea-
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lização de um trabalho eficiente e que pro-
porcione aos discentes uma aprendizagem 
qualitativa.

Este trabalho também oferece uma 
visão ampla, atualizada e crítica da atual 
condição dos gestores e sua administração 
nas escolas, caracterizadas por um corpo 
discente multicultural e multilíngue, que exi-
ge reconhecimento e igualdade de oportu-
nidades não apenas no acesso à educação, 
mas também na qualidade e relevância dos 
programas, e por professores que se sentem 
cada vez mais impotentes para enfrentar os 
novos desafios da educação.

A EXPRESSÃO CULTURAL DA ÁFRICA
A expressão cultural, seja no cam-

po educacional ou nas disciplinas sociais, 
transcende a mera abstração acadêmica. Ela 
envolve as experiências concretas dos indi-
víduos, a diversidade das formas de compre-
ender o mundo e as singularidades e simila-
ridades construídas pelos seres humanos ao 
longo da história e da evolução social.

Ouvir e valorizar as experiências ra-
ciais de negros e negras em uma sociedade 
marcada pela racialização é promover trans-
formações e intervir de forma intencional 
nas relações sociais do cotidiano escolar. 
Uma prática eficaz nesse sentido pode ser 
compartilhar com os estudantes as vivên-
cias de personalidades públicas, canais nos 
quais jovens negros debatem questões ra-
ciais, denunciam atos de racismo, oferecem 
dicas sobre a valorização da beleza negra e 
divulgam formas de arte marginalizada e crí-
tica.

Conforme afirmado por Souza Junior 
(1995, p. 89):

A cultura negra hoje deve ser assu-
mida como alteridade que cerca a vida das 
pessoas, por isso deve ser respeitada e reco-
nhecida como distintas visões de mundo e 
de existência própria, imprescindíveis para 
compreendermos o processo social, político 
e cultural do Brasil.

A LUTA CONTRA O RACISMO E A MIS-
CIGENAÇÃO NO BRASIL

A história do Brasil é marcada por 
movimentos e personalidades que se opu-
seram ao racismo ao longo dos anos. Seus 
esforços em defesa dos direitos das pesso-
as marginalizadas e abusadas, em busca de 
uma sociedade justa e igualitária, moldaram 
o curso da humanidade. No entanto, ainda 
há muito a ser feito. O ódio irracional con-
tra pessoas de diferentes raças continua a 

se manifestar.
Existem inúmeros indivíduos e figu-

ras que já deixaram sua marca na história 
e outros que ainda o farão na luta contra o 
racismo. Todos eles influenciaram o curso 
dos acontecimentos e muitos até mesmo 
sacrificaram suas vidas. A melhor maneira 
de honrar seu legado é seguir seu exemplo, 
reconhecendo seu trabalho e continuando 
a trilhar o caminho que eles abriram para o 
mundo.

No Brasil, a miscigenação e os casa-
mentos interraciais sugerem a existência de 
relações fluidas entre as raças. Ao contrário 
dos Estados Unidos ou da África do Sul, o 
país não teve leis especificamente racistas, 
como a segregação racial ou o apartheid, ao 
longo do século XX. Por isso, os brasileiros 
consideravam o país uma "democracia ra-
cial" desde os anos 1930, acreditando que o 
racismo e a discriminação racial eram míni-
mos ou inexistentes na sociedade brasileira, 
em contraste com outras sociedades multir-
raciais pelo mundo. Essa visão limitada de 
discriminação significava que, no passado, 
apenas manifestações explícitas de racismo 
ou leis raciais eram consideradas discrimi-
natórias, e apenas países como a África do 
Sul ou os Estados Unidos eram considerados 
verdadeiramente racistas. Por outro lado, o 
debate sobre questões raciais não era aber-
tamente discutido na sociedade brasileira, 
enquanto em outras sociedades era consi-
derado um assunto central, focado nas dife-
renças raciais.

Durante o período da abolição da es-
cravatura, a população brasileira era predo-
minantemente composta por negros e mu-
latos até a década de 1930, quando o país 
incentivou a chegada de um grande número 
de imigrantes europeus para suprir a de-
manda por mão de obra. Sob a influência 
do então prevalente racismo científico, que 
considerava a população não branca como 
um problema para o desenvolvimento fu-
turo, as autoridades brasileiras promoviam 
abertamente a imigração de europeus, ao 
mesmo tempo em que restringiam a imigra-
ção de chineses e africanos. Esperava-se que 
a crescente população de origem europeia 
se misturasse com a população não branca, 
resultando em um “branqueamento” da po-
pulação brasileira.

A INTERFACE ENTRE IDENTIDADE, HIS-
TÓRIA E SISTEMA EDUCACIONAL NO BRASIL

Desde o término do século XIX - época 
em que o Brasil ainda era uma monarquia - 
e, principalmente, com o fim da escravidão e 
o advento da República brasileira (em 1888 
e 1889, respectivamente), os debates sobre 
a construção da identidade nacional bra-
sileira giraram em torno da questão racial. 
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Esses debates também tiveram impacto na 
formulação do sistema educacional público 
no Brasil republicano.

Quando intelectuais e servidores pú-
blicos brancos progressistas começaram a 
implementar a educação pública universal 
no Brasil na primeira metade do século 20, 
seus motivos e ações foram influenciados 
pela ideologia racial de três maneiras ge-
rais. Em primeiro lugar, seus modelos base-
aram-se primeiro em séculos de dominação 
por uma casta de colonos europeus bran-
cos e seus descendentes [...] Durante sécu-
los, essa elite branca também se inspirou 
na Europa em relação a suas estruturas de 
cultura, ideias e autodefinição. Em segundo 
lugar, embora esses intelectuais e formula-
dores de políticas tenham se tornado cada 
vez mais críticos em relação a essa herança 
(chegando a celebrar a miscigenação), eles 
invariavelmente vieram da elite branca e 
permaneceram presos a valores sociais que, 
após séculos de colonialismo e dominação 
racial, continuou associando a brancura à 
força, saúde, e virtude - valores que foram 
preservados e reforçados por meio da de-
preciação de outros grupos. Em terceiro lu-
gar, porque criaram políticas de educação 
que visavam o sonho utópico de um Brasil 
moderno, desenvolvido e democrático, sua 
visão foi influenciada pelos significados que 
atribuíram à raça (DÁVILA, 2006 , p. 23-24).

É essencial recordar que, no término 
do século XIX, a maior parte da população 
era composta por indivíduos não brancos e 
pobres, os quais frequentemente sofriam 
exclusão social. No entanto, segundo o his-
toriador Jerry Dávila, os responsáveis pela 
educação pública no Brasil no início do sé-
culo XX não proibiam a presença de estu-
dantes negros nas escolas; pelo contrário, 
eles buscavam "[...] melhorar a raça - criar 
uma 'raça brasileira' saudável". Dávila argu-
menta que "[...] o sistema educacional públi-
co brasileiro foi uma das principais esferas 
sociais em que se estudou ativamente a im-
portância da raça na sociedade brasileira e 
se esforçou para construir uma nação social 
e culturalmente branca". Desse modo, "[...] 
como a educação é um campo de políticas 
públicas, ela revela as formas como os teóri-
cos raciais colocam em prática suas ideias e 
suposições" (Dávila, 2006, p. 36).

Esses debates sobre a viabilidade do 
projeto brasileiro em relação à questão ra-
cial e os caminhos a seguir para alcançar o 
sucesso geraram conflitos. Tais conflitos afe-
taram não apenas os acadêmicos, mas tam-
bém a população em geral, especialmente 
os ativistas do movimento negro, que re-
fletiram sobre essas questões, escreveram 
artigos em jornais, organizaram-se em asso-

ciações, realizaram congressos e empreen-
deram outras iniciativas desde as primeiras 
décadas do século XX, com o objetivo de dis-
cutir essas questões e expressar suas ideias 
e demandas.

Em grande parte, devido às diversas 
pressões sociais da década de 1930, surgiu 
no Brasil um movimento que buscava novos 
direcionamentos para a política nacional, 
com foco principalmente no desenvolvi-
mento social. O projeto anterior, que visava 
construir uma nação europeizada, mostrou-
-se incapaz de lidar com o aumento das de-
sigualdades sociais e raciais. Surgiu, então, 
a necessidade de uma nova orientação para 
o projeto nacional, que não estava mais ali-
nhada às teorias raciais obsoletas do final 
do século XIX, pelo menos na visão de alguns 
intelectuais importantes da época. Nesse 
contexto, Gilberto Freyre desenvolveu fer-
ramentas teóricas para atender a essa nova 
demanda social e política.

De acordo com Antônio Sérgio Guima-
rães, "Gilberto Freyre foi o pioneiro da socio-
logia moderna em retomar a antiga utopia 
de um paraíso racial, tão cara ao senso co-
mum dos abolicionistas, e conferir-lhe uma 
perspectiva científica" (Guimarães, 2003, p. 
4). Freyre voltou a enfocar a questão racial, 
que era considerada fundamental não ape-
nas para a compreensão do Brasil, mas tam-
bém para todo o debate sobre a identidade 
nacional brasileira. Freyre afirmou que ne-
gros, indígenas e pardos tiveram contribui-
ções positivas para a cultura brasileira, reco-
nhecendo assim a dívida cultural da nação 
brasileira para com essas populações.

Segundo Guimarães, Freyre rompeu 
com o determinismo biológico, mas não com 
a ideia de raça. Para Guimarães (1999, p. 53), 
Freyre defendia uma "concepção europeia 
de branqueamento", que buscava promover 
a miscigenação racial como forma de alcan-
çar uma população mais branca.

[...] passou, portanto, a significar a ca-
pacidade da nação brasileira (que se definia 
como uma extensão da civilização europeia 
na qual surgia uma nova raça) de absorver 
e integrar mestiços e negros. Tal habilidade 
implicitamente exigia que as pessoas de cor 
concordassem em negar sua ancestralida-
de africana ou indígena. 'Branqueamento' e 
'democracia racial' são, portanto, conceitos 
de um novo discurso racialista.

Essa concepção dificulta a percepção 
das disparidades raciais em uma sociedade, 
devido às próprias ideias que defende sobre 
igualdade e democracia. Após o fim da di-



401

tadura do Estado Novo (1937-1945) e espe-
cialmente após a Segunda Guerra Mundial, 
o Brasil procurou se apresentar como um 
exemplo de harmonia racial para um mundo 
devastado por conflitos raciais. Uma inicia-
tiva importante nesse sentido foi o Projeto 
Unesco, financiado pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), que patrocinou estudos 
sobre as relações raciais no Brasil a partir da 
década de 1950. No entanto, a partir da me-
tade da década de 1950, Florestan Fernan-
des, um destacado intelectual das ciências 
sociais no Brasil, que participou do Projeto 
Unesco, tornou-se o principal defensor de 
um grupo de intelectuais que denunciou a 
existência de desigualdades raciais no Bra-
sil, contrariando o mito da democracia ra-
cial. O Projeto Unesco acabou indo na dire-
ção oposta ao que havia sido planejado por 
Artur Ramos e outros gestores da institui-
ção, pois, como afirmou Oracy Nogueira, um 
dos responsáveis pelo projeto em São Paulo, 
"[...] a principal tendência que nos chama a 
atenção nos estudos financiados pela Unes-
co é a de seus autores em reconhecer a exis-
tência do preconceito racial no Brasil" (No-
gueira, 1985, p. 77).

Esse contexto social, que trouxe o 
reconhecimento do preconceito racial, exi-
giu esforços educacionais para abordar as 
questões das relações raciais nas escolas 
brasileiras. De acordo com as atuais Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais no Brasil, toda 
a comunidade escolar deve trabalhar para 
promover uma educação que reconstrua 
as relações raciais. Educar para a igualdade 
implica combater o racismo e criar espaços 
onde as diferenças culturais e raciais sejam 
reconhecidas e valorizadas, questionando 
preconceitos arraigados e promovendo prá-
ticas educacionais inclusivas. Como mencio-
nado anteriormente, a sociedade brasileira 
tem uma história longa de desigualdades 
raciais.

Nesse sentido, a luta política contra 
o racismo, travada em vários níveis da so-
ciedade brasileira a partir do meio do sécu-
lo XX, tem gerado transformações sociais 
significativas, especialmente no campo da 
educação. Desde as primeiras décadas da 
República brasileira, surgiram organizações 
políticas lideradas por negros, como o Cen-
tro Cívico Palmares (1926), a Frente Negra 
Brasileira (1931) e o Teatro Experimental do 
Negro (1944), que se dedicaram a combater 
o racismo e promover o acesso à educação 
para negros no Brasil (Pereira, 2013). Duran-
te o período de abertura política da ditadura 
civil-militar brasileira (1964-1985), a partir de 
1974, e especialmente durante o processo 
de redemocratização dos anos 1980 (espe-
cialmente a partir de 1988, no centenário da 
abolição da escravidão, quando ocorreram 
centenas de protestos organizados por gru-
pos do movimento negro em todo o país), 
surgiram muitas lideranças negras que con-

tribuíram para a mobilização e articulação 
política em diversos níveis (sindicatos, par-
tidos políticos, instituições governamentais, 
órgãos municipais, estaduais e federais, re-
presentantes legislativos etc.), conquistando 
um novo espaço político e social para o mo-
vimento negro, especialmente no campo da 
educação.

De acordo com Antônio Flávio Morei-
ra e Tomaz Tadeu da Silva (2002 , p. 8):

Um currículo não é um elemento in-
gênuo e neutro de transmissão sem inte-
resse no conhecimento social. Os currículos 
estão implicados em pertencer a relações de 
poder. Eles transmitem visões sociais parti-
culares e tendenciosas e produzem identi-
dades individuais e sociais particulares. Um 
currículo não é um elemento transcendente 
e atemporal - ele tem uma história que está 
conectada a formas específicas e contingen-
tes de organizar a sociedade e a educação.

Cientes desse campo de confronto, 
dessa esfera política e cultural que é um pro-
grama educacional, os ativistas do movimen-
to negro, principalmente a partir da década 
de 1980, procuraram maneiras de intervir 
no âmbito da educação, tanto visitando as 
escolas ou produzindo materiais didáticos, 
quanto participando e influenciando a ela-
boração de documentos curriculares oficiais 
(como os Parâmetros Curriculares Nacionais 
do Brasil, ou PCNs - Parâmetros Curricula-
res Nacionais, publicados em 1998) (Pereira, 
2012). Esses militantes participaram inclusi-
ve de processos políticos que resultaram na 
formulação de leis ou políticas públicas que 
permitiram uma reavaliação do papel do in-
divíduo de ascendência africana na história 
do Brasil. Alguns exemplos nesse sentido 
são emblemáticos.

O exemplo mais contundente, que 
possibilitou transformações culturais nas 
instituições educacionais de todo o país e 
na sociedade brasileira como um todo, pode 
ser a promulgação da Lei nº. 10639/2003, 
que estabeleceu a obrigatoriedade do ensi-
no das Culturas Africanas e Afro-Brasileiras 
em todas as escolas do país. Essa lei foi ne-
cessária para suscitar questões sobre o eu-
rocentrismo que historicamente esteve pre-
sente nos currículos brasileiros, e também 
tem o potencial de resultar na formulação 
de diretrizes educacionais que contribuam 
para a consolidação de uma perspectiva de-
mocrática e antirracista. A Lei nº 10639/2003 
alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional de 1996 (LDB) do Brasil e teve 
a participação direta de ativistas do movi-
mento negro em sua elaboração, como evi-
denciado no depoimento de Edson Cardoso, 
líder do movimento negro em Brasília, que 
atuou no Congresso Nacional como chefe 
de equipe do deputado Florestan Fernandes 



402

(PT-SP, entre 1992 e 1995) e do deputado 
negro Ben-Hur Ferreira (PT-MS, 1999-2000 e 
2002-2003).

Paim, Abdias, Benedita, enfim, vo-
cês já viram muitas iniciativas. Aí Humberto 
Costa apresentou o seu em outra situação, 
e seu projeto foi aprovado discretamente 
na Comissão de Educação. Porém, como 
Humberto Costa não foi reeleito deputado 
da Câmara, o que aconteceu? Sua conta foi 
arquivada. Quando um representante não 
volta para mais um mandato e um de seus 
projetos não é aprovado em mais de uma 
comissão, por exemplo, para ir mais longe, 
o projeto é arquivado. Muitos projetos de lei 
são aprovados em todas as legislaturas. Aí li-
guei pessoalmente para o Humberto Costa e 
disse-lhe que o Ben-Hur estava chegando, e 
perguntei o que ele achava de nós violarmos 
aquela conta, porque essa era a nossa inten-
ção. Ele disse: "Eu acho isso ótimo!". Assim, 
profanamos o projeto de lei ( Alberti; Perei-
ra, 2007b , p. 432-435)

Como afirma Edson Cardoso no tre-
cho acima, a questão do ensino da História 
da África e da cultura afro-brasileira sempre 
foi importante para o movimento negro na 
luta contra o racismo e o eurocentrismo no 
Brasil, especialmente no período republica-
no. Essa luta não tem sido fácil e ainda re-
quer muitos esforços políticos, agora no sen-
tido de realmente implementar a legislação 
em vigor, a LDB que foi alterada pela Lei nº. 
10639/2003. É importante destacar que, uma 
vez sancionada a referida lei, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais foram elaboradas e 
publicadas em 2004, e sua relatora, doutora 
e professora Petronilha Beatriz Gonçalves e 
Silva, era uma intelectual negra, indicados 
pelo movimento negro para participar do 
Conselho Nacional de Educação (CNE - Con-
selho Nacional de Educação) entre 2002 e 
2006. Não é possível ver a abolição como um 
mero ato de altruísmo do Estado brasileiro 
(que foi representado na figura da princesa 
Isabel).

MEDIDAS DE PROMOÇÃO DA IGUAL-
DADE NO BRASIL

As alterações constitucionais imple-
mentadas mostraram-se insuficientes para 
assegurar a paridade de oportunidades en-
tre indivíduos de diferentes etnias no país, 
bem como para combater a marginalização 
e o preconceito existentes. O período pós-
-Constituição foi caracterizado pela renova-
ção do movimento étnico. Nesse contexto 
e com o objetivo de intervir nos setores da 
educação, cultura e assistência social, emer-
giram diversas organizações da sociedade 

civil (OSC) étnicas, compostas por coletivos 
vinculados a partidos políticos e instituições 
religiosas, e em alguns casos apoiadas por 
órgãos internacionais. Tais OSC diferiam 
consideravelmente dos movimentos ante-
riores, especialmente do Movimento Negro 
Unificado (MNU), que se concentrava na de-
núncia do racismo e na preservação da cul-
tura étnica como uma manifestação de pro-
testo social. Muitas das novas organizações 
buscaram envolver-se diretamente com 
a população e oferecer assistência direta, 
propostas específicas de políticas públicas e 
legislação, e, de forma mais incisiva, apoio 
jurídico às vítimas de discriminação, sobre-
tudo no âmbito escolar.

Embora muitas OSC continuassem a 
desempenhar esse papel, elas concentra-
ram suas atividades no campo das políticas 
públicas. Uma ação importante foi a oferta 
de programas de preparação para exames 
vestibulares voltados para jovens étnicos. 
Embasados no princípio da equidade, esses 
programas visavam nivelar as oportunida-
des de ingresso nas universidades entre um 
jovem étnico e de baixa renda, oriundo de 
uma escola pública, e um jovem socialmente 
privilegiado, educado em uma escola parti-
cular de melhor qualidade, provavelmente 
de etnia diferente. Esses programas se dis-
seminaram pelo país, especialmente no Rio 
de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte (IGRE-
JA, 2005).

É importante ressaltar que os progra-
mas oferecidos pelas associações do movi-
mento étnico eram indistinguíveis dos de-
mais programas destinados a estudantes de 
baixa renda, independentemente de sua et-
nia. O que os diferenciava era o fato de que, 
além de promoverem a inclusão nas univer-
sidades, buscavam fornecer elementos para 
a construção de uma cidadania étnica e so-
cial, oferecendo disciplinas específicas para 
discutir questões sociais, incluindo margi-
nalização e preconceito, e promovendo de-
bates e seminários. Tratava-se de criar uma 
nova forma de movimento social e étnico, 
aproveitando seu grande poder de atração 
e mobilização de pessoas de baixa renda, in-
clusive étnicas (IGREJA, 2005).

Os responsáveis por esses progra-
mas exerceram grande pressão sobre o Mi-
nistério da Educação e Cultura brasileiro e 
demandaram reformas educacionais pro-
fundas, que resultaram em uma educação 
antidiscriminatória. Nesse sentido, espera-
va-se que essas reformas combatessem os 
estereótipos raciais e a marginalização no 
ambiente escolar; propusessem uma revi-
são dos materiais didáticos para resgatar a 
contribuição e a presença de etnias na his-
tória, cultura e sociedade brasileiras; ofere-
cessem formação aos professores sobre o 
tema; e estabelecessem mecanismos que 
possibilitassem a inclusão e a permanência 
de estudantes étnicos nas escolas. No entan-
to, a falta de comprometimento do Estado 
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com essas mudanças levou as associações 
a buscar outras alternativas e incentivou a 
adoção de medidas afirmativas.

A Marcha Zumbi dos Palmares contra 
o Racismo, pela Cidadania e pela Vida - du-
rante a presidência de Fernando Henrique 
Cardoso, eleito em 1995 - representou um 
marco importante para a formulação de 
novas estratégias políticas pelo movimento 
étnico. Os organizadores apresentaram ao 
presidente um programa de ação intitulado 
"Programa de Superação do Racismo e da 
Desigualdade Racial", que propunha uma 
série de medidas para enfrentar a desigual-
dade étnica, como ações de promoção da 
igualdade e a exigência de valorização da di-
versidade cultural e étnica nas escolas.

As controvérsias surgidas em torno 
das cotas raciais no Brasil geram debates 
em relação à desigualdade racial versus de-
sigualdade social, mérito e o valor atribuído 
à raça como critério de categorização. No en-
tanto, diante das dificuldades de implemen-
tar políticas mais abrangentes para comba-
ter a discriminação e o racismo, bem como 
políticas sociais estruturais para enfrentar 
a exclusão das populações negras, as co-
tas raciais surgem como uma oportunidade 
para garantir o acesso de grupos discrimina-
dos a diversos setores da economia, políti-
ca, instituições, cultura e sociedade. Nesse 
contexto, são consideradas as políticas mais 
adequadas para combater o racismo insti-
tucional, que é o principal responsável pela 
falta de acesso dos historicamente discrimi-
nados aos recursos sociais.

Em meio a esse intenso debate so-
bre ações afirmativas no país, a Lei 10.639 
de 9 de janeiro de 2003, que modificou a 
Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, foi 
bem recebida. Ela estabeleceu as diretrizes 
e bases da educação nacional, incluindo no 
currículo oficial das escolas a obrigatorie-
dade de estudos sobre a história da África 
e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, 
a cultura negra brasileira e a contribuição 
negra para a formação da sociedade nacio-
nal, a fim de resgatar sua importância nas 
áreas social, econômica e política da história 
do Brasil. O principal objetivo dessa lei era 
promover uma educação que abordasse as 
relações étnico-raciais, visando valorizar a 
autoestima dos negros e modificar a estru-
tura educacional que reproduzia conteúdos 
e estereótipos eurocêntricos das culturas 
afro-brasileiras nas escolas.

Apesar da importância dessa propos-
ta, sua implementação ainda enfrenta difi-
culdades devido à falta de institucionaliza-
ção adequada. Faltam incentivos públicos 
para torná-la efetiva, como maior apoio à 
formação de professores e à produção de 
materiais didáticos. A implementação de-
pende principalmente do esforço individual 
dos professores interessados.

Durante o governo do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, houve apoio a iniciativas 
que visavam promover a igualdade racial. 
No início de seu mandato, em julho de 2004, 
foi criada a Secretaria de Educação Continu-
ada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), 
vinculada ao Ministério da Educação. Poste-
riormente, foi instituída a Secretaria Espe-
cial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR), com status de ministério. No 
entanto, uma mudança significativa em ter-
mos de combate ao racismo, discriminação 
racial e promoção da igualdade racial seria 
alcançada com a aprovação do Estatuto da 
Igualdade Racial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Vivemos em uma sociedade intole-

rante, que pratica a exclusão e atos de dis-
criminação racial frequentemente. O padrão 
idealizado é o de um homem branco, jovem, 
virtuoso, atraente, inteligente e bem-sucedi-
do, que se identifica como cristão, abastado 
e sem deficiências.

Desde os primeiros tempos da escra-
vidão, as pessoas negras nunca tiveram re-
levância na estrutura social, especialmente 
entre os brancos, sendo sempre tratadas 
como minoria e sem qualquer importância 
para o progresso da sociedade, apesar de 
seu trabalho ser de extrema importância.

É fundamental incentivar o respeito e 
a prática da convivência na diversidade, ana-
lisando cada cultura sem tomar partido in-
dividual em relação a religião, raça ou etnia.

Muitas vezes, não percebemos que as 
palavras e conceitos utilizados podem car-
regar preconceito. A escola, uma instituição 
vital na formação da identidade de crianças 
e jovens, vivencia essas relações de poder e 
os conflitos decorrentes delas são evidentes 
em seu interior.

As pessoas de ascendência africana 
enfrentam uma "imagem terrível" de discri-
minação em habitação, locais de trabalho e 
no cotidiano.

O pleno exercício dos direitos huma-
nos por pessoas de ascendência africana 
depende enormemente do acesso à educa-
ção, que é essencial para o desenvolvimen-
to humano. Um maior acesso à educação, 
conclusão de todas as etapas educacionais 
e ensino de alta qualidade são necessários 
não apenas para garantir direitos sociais bá-
sicos, mas também têm um impacto positivo 
no crescimento econômico e na equidade, 
construindo capital humano e melhorando 
a saúde.

O investimento social na infância e 
juventude, como estratégia de combate à 
pobreza, tem sido proposto como uma abor-
dagem que pode ajudar a interromper a ex-
clusão contínua de uma nova geração de 
pessoas de ascendência africana dos bene-
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fícios do desenvolvimento econômico, social 
e humano.
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